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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Raciocínio Lógico

VISÃO SISTEMICA
- Deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a es-

trutura daquelas relações; 

- Visa avaliar a habilidade do candidato em entender a estrutura lógica das relações arbitrárias entre pesso-
as, lugares, coisas, eventos fictícios; 

- Visa também avaliar se o candidato identifica as regularidades de uma sequência, numérica ou figural, de 
modo a indicar qual e o elemento de uma dada posição; 

- Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma valida, a 
conclusões determinadas.

Pode-se afirmar que só para analisar o edital, tem-se um primeiro “susto”, o candidato não entende o que 
vai cair. Alguns perguntam se tem matéria para estudar, outros qual é a matéria. Observe que vai cair na prova 
conhecimentos do candidato se o mesmo entende a estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lu-
gares, coisas, ou eventos fictícios.

Entende-se por estruturas lógicas as que são formadas pela presença de proposições ou sentenças lógicas 
(são aquelas frases que apresentam sentido completo, como por exemplo: Homero é culpado). 

Observe que a estrutura lógica vai ligar relações arbitrárias e, neste caso, nada deverá ser levado para a 
prova a não ser os conhecimentos de Lógica propriamente dito, os candidatos muitas vezes caem em erros 
como:

Se Ana foi à praia então Paulo foi pescar, ora eu sou muito amigo de uma Ana e de um Paulo e ambos de-
testam ir à praia ou mesmo pescar, auto induzindo respostas absurdas. 

Dessa forma, as relações são arbitrárias, ou seja, não importa se você conhece Ana, Homero ou Paulo. 
Não importa o seu conhecimento sobre as proposições que formam a frase, na realidade pouco importam se as 
proposições são verdadeiras ou falsas. 

Queremos dizer que o seu conhecimento sobre a frase deverá ser arbitrário, vamos ver através de outro 
exemplo:

Todo cavalo é um animal azul

Todo animal azul é árvore

Logo Todo cavalo é árvore

Observe que podemos dizer que se tem acima um argumento lógico, formado por três proposições cate-
góricas (estas têm a presença das palavras Todo, Algum e Nenhum), as duas primeiras serão denominadas 
premissas e a terceira é a conclusão. 

Observe que as três proposições são totalmente falsas, mas é possível comprovar que a conclusão é uma 
consequência lógica das premissas, ou seja, que se considerar as premissas como verdadeiras, a conclusão 
será, por consequência, verdadeira, e este argumento será considerado válido logicamente. 

A arbitrariedade é tanta que na hora da prova pode ser interessante substituir as proposições por letras, 
veja:

Todo A é B

Todo B é C

Logo Todo A é C
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Informática Básica

CONCEITOS BÁSICOS

A palavra informática é derivada do francês informatique, a partir do radical do verbo francês informer, por 
analogia com mathématique, électronique, etc.

Em português, podemos considerar a união das palavras informação + automática, ou seja, a informação 
sendo processada de forma automática.

Existem ainda pontos de vista que consideram “informática” união dos conceitos “informação” e “matemáti-
ca”.

O conceito de Informática, apesar de ser amplo, em termos gerais, pode ser definido como a ciência cujo 
objetivo é o tratamento da informação, estudando seus meios de armazenamento, transmissão e processa-
mento em meios digitais, tendo como seu principal instrumento realizador, o equipamento eletrônico chamado 
computador, dispositivo que trata estas informações de maneira automática, que armazena e processa essas 
informações.

O termo computação tem origem no vocábulo latim computatio, que permite abordar a noção de cômputo 
enquanto conta, mas é geralmente usada como sinónimo de informática. Sendo assim, podemos dizer que a 
computação reúne os saberes científicos e os métodos.

A informática hoje em dia se aplica a diversas áreas de atividade social, como por exemplo, aplicações multi-
mídia, jogos, investigação, telecomunicações, robótica de fabricação, controle de processos industriais, gestão 
de negócios, etc., além de produzir um custo mais baixo nos setores de produção e o incremento da produção 
de mercadorias nas grandes indústrias.

Com o surgimento das redes mundiais (internet - a rede das redes), a informação é vista cada vez mais 
como um elemento de criação e de intercâmbio cultural altamente participativo.

Os Componentes Básicos de um Computador1

A função de um computador é processar dados. Para processá-los é preciso movê-los até a unidade central 
de processamento, armazenar resultados intermediários e finais em locais onde eles possam ser encontrados 
mais tarde para controlar estas funções de transporte, armazenamento e processamento. Portanto, tudo que 
um computador faz pode ser classificado como uma destas quatro ações elementares: mover dados, processar, 
armazenar, e controlar estas atividades. Por mais complexas que pareçam as ações executadas por um com-
putador, elas nada mais são que combinações destas quatro funções básicas:

- Mover dados: é executada através do fluxo da corrente elétrica ao longo de condutores que ligam os pon-
tos de origem e destino e não depende de elementos ativos.

- Controle: são igualmente executadas através de pulsos de corrente, ou “sinais”, propagados em conduto-
res elétricos (estes pulsos são interpretados pelos componentes ativos, fazendo-os atuar ou não dependendo 
da presença ou ausência dos sinais).

Portanto estas duas funções, transporte e controle, para serem executadas só dependem da existência de 
condutores elétricos (fios, cabos, filetes metálicos nas placas de circuito impresso, etc.) e não exigem o con-
curso de componentes ativos.

- Processar: consiste basicamente em tomar decisões lógicas do tipo “faça isso em função daquilo”. Por 
exemplo: “compare dois valores e tome um curso de ação se o primeiro for maior, um curso diferente se ambos 
forem iguais ou ainda um terceiro curso se o primeiro for menor”. Todo e qualquer processamento de dados, 
por mais complexo que seja, nada mais é que uma combinação de ações elementares baseadas neste tipo de 
tomada de decisões simples. O circuito eletrônico elementar capaz de tomar decisões é denomin

1  REISSWITZ, Flavia. Análise de Sistemas: Algoritmos & Organização de Computadores. 2012.
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Legislação de Trânsito

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
-se por este Código.

§1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito.

§3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das res-
pectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro 
na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§4º (VETADO)

§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passa-
gens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circu-
lação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias 
e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condu-
tores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.
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Legislação Específica da Guarda de Cariacica

LEI Nº 6.412, DE 05 DE JANEIRO DE 2023
INCLUI E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL N° 6.024/2019 DE 07 DE NOVEMBRO DE 2019, 

QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA MUNICIPAL DE CARIA-
CICA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal de Cariacica, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° O artigo 3º da Lei Municipal 6.024, de 07 de novembro de 2019, passa a viger acrescido do inciso 
XXV, com a seguinte redação:

“XXV - Exercer a fiscalização e o ordenamento do trânsito nas vias e logradouros municipais, aplicando as 
notificações e penalidades correlatas, nos termos da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro), após convênio a ser celebrado com o órgão estadual de trânsito.”

Art. 2º O anexo II da Lei Municipal 6.024, de 07 de novembro de 2019, passa a viger de acordo com o anexo 
único desta Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Cariacica - ES, 05 de janeiro de 2023.

ANEXO ÚNICO

ANEXO II

 CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO
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Conhecimentos Específicos

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.


